PARECER Nº 1700, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 590, DE 2012
Através da Mensagem nº A-106/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 590, de  2012, dispõe sobre a alteração da denominação da Agência de Fomento do Estado de São Paulo, cuja criação foi autorizada pela Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 01 (uma) emenda.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do que dispõe o artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação analisando os aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto e emenda apresentada.

A Agência de Fomento do Estado de São Paulo, cuja criação foi autorizada pela Lei n° 10.853, de 16 de julho de 2001, passa a denominar-se “DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.”.

O nome “Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento Paulista” ainda confunde os jornalistas. O papel desempenhado pela instituição também não é claro para todos. O resultado também aponta que a marca atual causa confusão junto ao publico abordado.

Os resultados das pesquisas realizadas apontam para a frequente associação entre a marca Nossa Caixa Desenvolvimento e a marca do extinto banco Nossa Caixa Nosso Banco, além da constante associação com o Banco do Brasil.

Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 24 e 47 da Constituição Paulista, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos favoravelmente ao projeto.

A emenda de nº 1 propõe uma nova redação ao artigo 2º do projeto, estabelecendo que a alteração da denominação da Agência seja, exclusivamente, deliberada pela Assembleia Legislativa de São Paulo.

Avaliadas a propositura em epígrafe, concluímos que a providência ali contida é inconstitucional, uma vez que alarga a competência prevista no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.




  De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI—2239/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2239/SP – MEDIDA CAUTELAR, RELATOR O EXMO. SR.MINISTRO ILMAR GALVÃO:

‘EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, II, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência, corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque’ (DJ de 15.12.2000).’




Como se vê, a proposta traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.




Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 1.




Por todo o exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de lei nº 590, de 2012 e pela rejeição da emenda de nº 1.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

